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PARECER JURÍDICO 


Processo Administrativo: Credenciamento nº 05/2026


Assunto: Análise jurídica do Edital de Credenciamento para contratação de Leiloeiros Oficiais.



I – RELATÓRIO

Submete-se à apreciação desta Assessoria Jurídica o Edital de Chamamento Público destinado ao credenciamento de Leiloeiros Oficiais, regularmente matriculados na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, para eventual realização de leilões de bens móveis inservíveis pertencentes ao Município de Cruzaltense/RS.

O procedimento foi estruturado sob a modalidade de credenciamento prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se o regime de contratação paralela e não excludente, mediante distribuição da demanda por sorteio entre os profissionais habilitados.
É o relatório.

II – DA ANÁLISE JURÍDICA

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar- sê-a à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.
A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração.

III – FUNDAMENTAÇÃO

1. Da possibilidade jurídica do credenciamento

O credenciamento encontra expressa previsão no artigo 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo procedimento administrativo de chamamento público destinado à inscrição de interessados que preencham os requisitos previamente estabelecidos pela Administração.
Da mesma forma, o artigo 79 da Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente a utilização do credenciamento quando houver inviabilidade de competição decorrente da possibilidade de contratação simultânea ou paralela de todos aqueles que atenderem aos requisitos exigidos.
No caso em exame, verifica-se que o objeto possui natureza compatível com referido instituto, pois qualquer leiloeiro oficial regularmente matriculado poderá executar os serviços, inexistindo competição propriamente dita entre os interessados.
Assim, mostra-se juridicamente adequada a adoção do credenciamento.

2. Da escolha do critério de distribuição da demanda

O edital estabelece que todos os profissionais habilitados serão credenciados, sendo a distribuição dos serviços realizada mediante sorteio.
Tal sistemática encontra respaldo nos princípios da impessoalidade, isonomia e transparência, além de estar em consonância com o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União e dos Tribunais de Contas Estaduais, que admitem o sorteio como critério objetivo de distribuição da demanda quando todos os credenciados possuem iguais condições de executar o objeto.
Observa-se ainda que o edital prevê a realização de novo sorteio para cada leilão, preservando igualdade de oportunidades entre os credenciados.

3.Da habilitação exigida

A documentação exigida demonstra-se, em linhas gerais, compatível com os artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. São exigidos documentos referentes à:
habilitação jurídica;
regularidade fiscal;
regularidade trabalhista;
qualificação técnica;
regularidade perante a Junta Comercial.

Igualmente adequada a exigência de comprovação de registro profissional junto à Junta Comercial, por tratar-se de requisito indispensável ao exercício da atividade de leiloeiro oficial.
A exigência de atestado de capacidade técnica também se revela pertinente diante da natureza especializada dos serviços.

4.Da remuneração do leiloeiro

O edital prevê remuneração exclusivamente mediante comissão de 5% incidente sobre o valor da arrematação, suportada diretamente pelo arrematante. Tal previsão encontra amparo na legislação específica da atividade de leiloeiro oficial e na jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas, sendo plenamente admissível a inexistência de ônus financeiro direto ao Município. Também é correta a previsão de que os valores arrecadados com a alienação sejam depositados diretamente em conta bancária do Município, vedando ao leiloeiro a guarda ou movimentação de recursos públicos.

5.Das sanções administrativas

O capítulo destinado às sanções observa, de maneira geral, os artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, contemplando:
advertência;
multa;
impedimento de licitar e contratar;
declaração de inidoneidade.
Também foram assegurados contraditório, ampla defesa e processo administrativo, em conformidade com a legislação vigente.

6.Dos recursos administrativo

O edital prevê prazo recursal de três dias úteis para impugnação das decisões relativas à habilitação.
Embora a Lei nº 14.133/2021 admita regulamentação específica para o credenciamento, o prazo adotado mostra-se compatível com procedimentos simplificados de chamamento público.

7. Pontos que recomendam aperfeiçoamento

Embora o edital seja juridicamente viável, alguns ajustes poderão conferir maior segurança jurídica ao procedimento.
a) Fundamentação do critério de sorteio
Recomenda-se que o edital esclareça expressamente que o sorteio constitui critério objetivo destinado exclusivamente à distribuição isonômica da demanda entre todos os credenciados, em observância aos princípios da impessoalidade e da igualdade.
b) Ordem de convocação após recusa
O edital estabelece que, caso o leiloeiro sorteado recuse o serviço, será convocado o próximo profissional.
Sugere-se prever expressamente que o profissional desistente retornará ao rol geral para futuros sorteios, salvo quando houver recusa injustificada ou reiterada, hipótese em que poderá ser instaurado procedimento para eventual descredenciamento.
c) Publicidade dos atos
Embora exista previsão de divulgação dos credenciados, recomenda-se prever expressamente a publicação:
da ata do sorteio;
do resultado dos sorteios;
das convocações;
dos termos de credenciamento;
dos descredenciamentos.
Tal medida reforça os princípios da publicidade e da transparência.
d) Correção de pequenas impropriedades redacionais
Foram identificadas pequenas inconsistências formais, dentre elas:
- repetição de dispositivos no item 5.4;
- utilização alternada das expressões "Comissão de Licitação", "Comissão de Contratação" e "Comissão";
- uniformização das referências normativas: recomenda-se explicitar, no preâmbulo e na minuta do termo de credenciamento, que o Decreto Municipal nº 1.387/2024 regulamenta o procedimento de credenciamento, enquanto o Decreto Municipal nº 1.404/2024 disciplina a realização dos leilões, evitando dúvidas quanto ao âmbito de aplicação de cada ato normativo.
Tais inconsistências não comprometem a validade do edital, mas recomenda-se sua revisão antes da publicação definitiva.
e) Fundamentação da contratação paralela
Sugere-se ampliar a justificativa constante dos itens 1.3 e 1.4, demonstrando que:
-não existe possibilidade de competição entre profissionais;
- todos os habilitados possuem condições equivalentes de executar o serviço;
- o interesse público recomenda a manutenção permanente de cadastro de leiloeiros aptos à convocação.
Essa fundamentação fortalece eventual fiscalização pelos órgãos de controle.

IV – CONCLUSÃO

Após análise do Edital de Credenciamento nº 05/2026, verifica-se que o procedimento observa, em sua essência, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e isonomia, estando compatível com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação municipal pertinente.
As exigências de habilitação mostram-se adequadas ao objeto pretendido, o critério de remuneração encontra respaldo na legislação específica aplicável aos leiloeiros oficiais e o sistema de distribuição da demanda mediante sorteio revela-se juridicamente admissível para a hipótese de contratação paralela e não excludente.
As observações constantes deste parecer possuem natureza eminentemente recomendatória, destinando-se ao aperfeiçoamento técnico-redacional do instrumento convocatório, não constituindo óbice à continuidade do procedimento.
Diante do exposto, opina esta Assessoria Jurídica pela aprovação do Edital de Credenciamento nº 05/2026, recomendando apenas a realização dos ajustes formais e redacionais apontados neste parecer antes de sua publicação definitiva.
É o parecer.



Cruzaltense/RS, 1º de julho de 2026


Sara Luzia Ongaratto
Procuradora geral 
OAB/RS 117254
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